
 

INSTRUÇÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO  

TC - 001.239/2015-5 ESPÉCIE RECURSAL: Recurso de reconsideração. 

NATUREZA DO PROCESSO: Tomada de Contas 
Especial. 

UNIDADE JURISDICIONADA: Entidades/Órgãos do 
Governo do Estado de Minas Gerais. 

PEÇA RECURSAL: R001 - (Peça 33). 
DELIBERAÇÃO RECORRIDA:  

Acórdão 3747/2015-Primeira Câmara - (Peça 
16). 

 

NOME DO RECORRENTE PROCURAÇÃO ITEM(NS) RECORRIDO(S) 

Deivson Oliveira Vidal Peça 34. 9.2, 9.3 e 9.4 

Instituto Mundial de Desenvolvimento e da 
Cidadania - IMDC 

Peça 35. 9.2, 9.3 e 9.4 

 

2. EXAME PRELIMINAR  
 

2.1. PRECLUSÃO CONSUMATIVA  
 

Os recorrentes estão interpondo recurso de reconsideração contra o Acórdão 
3747/2015-Primeira Câmara pela primeira vez? 

Sim 

 

2.2. TEMPESTIVIDADE  

O recurso de reconsideração foi interposto dentro do prazo previsto na Lei Orgânica e no 

Regimento Interno do TCU? 

NO ME DO RECO RRENTE NO TIFICAÇÃO INTERPOSIÇÃO RESPOSTA 

Deivson Oliveira Vidal 23/07/2015 - MG (Peça 32) 27/08/2015 - MG Não 

*Inicialmente, é possível afirmar que o recorrente foi devidamente notificado em seu endereço, conforme 
contido na base da Receita Federal (peça 19), e de acordo com o disposto no art. 179, II, do RI/TCU. 

Assim, considerando que “a data de início do prazo é contada a partir do primeiro dia em que houver 
expediente no Tribunal”, nos termos do art. 19, §3º, da Resolução/TCU 170/2004, o termo a quo para análise da 
tempestividade foi o dia 24/07/2015, concluindo-se, portanto, pela intempestividade deste recurso, pois o termo final 
para sua interposição foi o dia 07/08/2015. 

NO ME DO RECO RRENTE NO TIFICAÇÃO INTERPOSIÇÃO RESPOSTA 
Instituto Mundial de Desenvolvimento e da Cidadania - 

Imdc 
22/07/2015 - MG (Peça 31) 27/08/2015 - MG Não 

*Inicialmente, é possível afirmar que o recorrente foi devidamente notificado em seu endereço, conforme 
contido na base da Receita Federal (peça 20), e de acordo com o disposto no art. 179, II, do RI/TCU. 

Assim, considerando que “a data de início do prazo é contada a partir do primeiro dia em que houver 
expediente no Tribunal”, nos termos do art. 19, §3º, da Resolução/TCU 170/2004, o termo a quo para análise da 
tempestividade foi o dia 22/07/2015, concluindo-se, portanto, pela intempestividade deste recurso, pois o termo final 
para sua interposição foi o dia 06/08/2015. 
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2.2.1. Em sendo intempestivo, houve superveniência de fatos novos? Não 

Para análise do presente requisito, verifica-se oportuno a realização de breve histórico dos autos.  

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo contra o Instituto 

Mundial de Desenvolvimento e da Cidadania (IMDC), e seu presidente à época dos fatos, Deivson 
Oliveira Vidal, em decorrência de irregularidades na execução financeira de convênio para apoiar a 
realização do evento “Axé Brasil 2008”, apreciado por meio do Acórdão 3747/2015-TCU-Primeira 

Câmara (peça 16), que julgou irregulares as contas dos responsáveis e lhes aplicou débito solidário e 
multa. 

Em essência, restou configurado nos autos a revelia dos recorrentes e sua re sponsabilidade pela 
não comprovação das receitas arrecadadas com a venda de ingressos e de sua aplicação no objeto 
conveniado, a contratação por inexigibilidade de licitação de empresa para agenciar artistas com base em 

cartas de exclusividade emitidas apenas para o dia do show, e outras ressalvas técnicas sobre despesas do 
evento (peça 17).  

Devidamente notificados, os recorrentes interpõem a presente peça recursal intempestiva.  

Preliminarmente, faz-se mister ressaltar que o artigo 32, parágrafo único, da Lei 8.443/1992, 
estatui que “não se conhecerá de recurso interposto fora do prazo, salvo em razão de superveniência de 

fatos novos, na forma do Regimento Interno”.  

Regulamentando esse dispositivo, o artigo 285, § 2º, do RI/TCU dispõe que “Não se conhecerá de 

recurso de reconsideração quando intempestivo, salvo em razão de superveniência de fatos novos e dentro 
do período de cento e oitenta dias contado do término do prazo indicado no caput, caso em que não terá 
efeito suspensivo”. Tal dispositivo aplica-se ao pedido de reexame, com fulcro no artigo 286, parágrafo 

único, do RI/TCU.  

Para que o presente recurso possa ser conhecido, uma vez interposto dentro do período de cento e 
oitenta dias, torna-se necessária a superveniência de fatos novos.  

Na peça ora em exame (peça 33), os recorrentes argumentam: 

i. a nulidade de citação, em razão de não ter sido pessoal, e o presidente à época dos fatos, único 

representante legal do Instituto Mundial do Desenvolvimento e da Cidadania – IMDC, estava recluso em 
regime fechado no presídio Nelson Hungria em Contagem/MG, devendo as citações ter sido encaminhadas 
a esse presídio, nos termos do artigo 215 do Código de Processo Civil e artigo 76 do Código Civil (p.  2-

3); 

ii.  a violação da garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa, pois os documentos 

relativos ao IMDC foram apreendidos pela Polícia Federal, na operação Esopo, e o fato de estar preso, 
inviabilizam a realização de qualquer defesa, e nesse contexto, revela-se patente a ausência dos 
pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, configurando grave afronta aos princípios 

da ampla defesa e do contraditório, razão pela qual deve ser determinado o arquivamento destes autos (p. 
4-5). 

Os argumentos apresentados estão desacompanhados de qualquer documento.  

Isto posto, observa-se que os recorrentes buscam afastar as suas responsabilidades por meio de 
argumentos e teses jurídicas que, ainda que inéditos, não são considerados fatos novos por este Tribunal, 

conforme consolidada jurisprudência desta Corte (Acórdão 923/2010 – TCU – Plenário, Acórdãos 
6989/2009 e 323/2010, ambos da 1ª Câmara, e Acórdão 1285/2011 – TCU – 2ª Câmara).  

Com efeito, meras linhas argumentativas desacompanhadas de documentos que as embasem 
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representam elementos ordinários que somente justificariam o seu exame na hipótese de interposição 
tempestiva do recurso. Entendimento diverso estenderia para cento e oitenta dias, em todos os casos, o 

prazo para interposição dos recursos de reconsideração e pedido de reexame, tornando letra morta o 
disposto no artigo 33 da Lei 8.443/1992, que estabelece período de quinze dias para apresentação destes 
apelos. 

Não é possível, portanto, reconhecer a nulidade de citação sem a juntada de documentos que 
comprovam a suposta invalidade da notificação feita pelo Tribunal. O responsável não colaciona provas de 

que se encontrava preso e de que seu domicílio obrigatório seria o presídio informado.  

Ademais, segundo o art. 22, inciso I, da Lei 8.443/1992, as comunicações realizadas pelo Tribunal 
devem observar a forma estabelecida no Regimento Interno do TCU. O artigo 179, inciso II, do RI/TCU 

estabelece que as comunicações processuais far-se-ão mediante carta registrada, com aviso de recebimento 
que comprove a entrega no endereço do destinatário, comando reiterado nos artigos 3º, inciso III, e 4º, 

inciso II, da Resolução – TCU 170, de 30/6/2004, que disciplina a expedição das comunicações 
processuais pelo Tribunal de Contas da União.  

Observa-se que não é necessária a entrega pessoal das comunicações processuais realizadas pelo 

TCU, razão pela qual o aviso de recebimento não precisa ser assinado pelo próprio destinatário. Assim, 
não sendo exigida a notificação pessoal, não há que se falar em obrigatoriedade da sua entrega a 

funcionário ou a representante de empresa. Apenas quando não estiver presente o aviso de recebimento 
(AR) específico é que se buscará outro meio de comunicação processual.  

Também não há que se falar em aplicação subsidiária das disposições contidas no Código de 

Processo Civil, pois a matéria é regulada por normativo específico desta Corte de Contas, editado no 
exercício de sua competência constitucional.  

A validade de tal critério de comunicação processual é referendada pela jurisprudência deste 
Tribunal, conforme os acórdãos 14/2007–1ª Câmara, 3.300/2007–1ª Câmara, 48/2007–2ª Câmara e 
338/2007–Plenário. O entendimento desta Corte de Contas encontra amparo em deliberação do Plenário 

do Supremo Tribunal Federal, proferida em sede de agravo regimental em mandado de segurança (MS -
AgR 25.816/DF, relator Ministro Eros Grau), conforme excerto a seguir transcrito: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO. ART. 179 DO REGIMENTO INTERNO DO TCU. INTIMAÇÃO DO 
ATO IMPUGNADO POR CARTA REGISTRADA, INICIADO O PRAZO DO ART. 18 DA 
LEI N. 1.533/51 DA DATA CONSTANTE DO AVISO DE RECEBIMENTO. DECADÊNCIA 
RECONHECIDA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. O envio de carta registrada com aviso de recebimento está expressamente enumerado 
entre os meios de comunicação de que dispõe o Tribunal de Contas da União para proceder às 
suas intimações. 

2. O inciso II do art. 179 do Regimento Interno do TCU é claro ao exigir apenas a 
comprovação da entrega no endereço do destinatário, bastando o aviso de recebimento simples”. 
(grifos acrescidos) 

Nesses termos, pelo que consta dos autos, entende-se que as citações constantes às peças 25, 26, 
31 e 32 foram válidas, porquanto realizada conforme o disposto no art. 179, inciso II, do RI/TCU, e os 

avisos de recebimento referentes ao Ofícios Citatórios 1836/2015-TCU/SECEX-MG e 1837/2015-
TCU/SECEX-MG terem sido encaminhados, respectivamente, para a Rua Diamante, 25 - Casa - Cond. 

Alphaville, Nova Lima/MG, e Rua Gonçalves Dias, 89 - 11º andar – Funcionários, Belo Horizonte/MG, 
endereços dos recorrentes, conforme consta de base da Receita Federal (peças 19 e 20).  
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Por todo o exposto, não há que se falar na existência de fatos novos no presente expediente 
recursal, motivo pelo qual a impugnação não merece ser conhecida, nos termos do artigo 32, parágrafo 

único, da Lei 8.443/1992.  

 

2.3. LEGITIMIDADE  
 

Trata-se de recurso interposto por responsável/interessado habilitado nos autos, nos 
termos do art. 144 do Ri-TCU?  

Sim 

 

2.4. INTERESSE  
 

Houve sucumbência das partes? Sim 

 

2.5. ADEQUAÇÃO  
 

O recurso indicado pelos recorrentes é adequado para impugnar o Acórdão 3747/2015-
Primeira Câmara? 

Sim 

 

3. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO PRELIMINAR  
 

Em virtude do exposto, propõe-se: 

3.1 não conhecer do recurso de reconsideração, interposto por Deivson Oliveira Vidal e 
Instituto Mundial de Desenvolvimento e da Cidadania - IMDC, por restar intempestivo e não apresentar 
fatos novos, nos termos do artigo 32, parágrafo único e inciso I, da Lei 8.443/92, c/c o artigo 285, caput e 

§2º, do RI/TCU; 

3.2 encaminhar os autos ao gabinete do relator competente para apreciação do recurso; 

3.3 à unidade técnica de origem dar ciência aos recorrentes e aos órgãos/entidades interessados 
do teor da decisão que vier a ser adotada, encaminhando- lhes cópia, acompanhada de seu relatório e voto.  

SAR/SERUR, em 
15/10/2015. 

Regina Yuco Ito Kanemoto 

AUFC - Mat. 4604-3 
Assinado Eletronicamente 
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